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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DA EDUCAÇÃO BÁSICA


INTERESSADO (A):   Márcia Christina Franco de Andrade



EMENTA: Permite estudos domiciliares, aplicáveis ao aluno Luiz Otávio Pinheiro de Andrade Júnior, incapacitado, temporariamente, por ser portador de L.L.A. C/D 10 – C91-0 e está em tratamento quimioterápico.



RELATOR(A): Lindalva Pereira Carmo



SPU Nº 01015654-2


PARECER Nº  0495 /2001
APROVADO EM: 12.09.2001

I – RELATÓRIO

Márcia Christina Franco de Andrade, responsável por Luiz Otávio Pinheiro de Andrade Júnior, através do Processo Nº 01015654-2, solicita “autorização para que o Colégio  Ari de Sá Cavalcante possa acompanhar o ensino domiciliar do aluno acima mencionado, uma vez que o mesmo é portador de L.L.A. C/D-10-C91-0”.

Consta no processo:

· Atestado Médico do Pronto Socorro Infantil Luis França, emitido pelo        Dr. Daniel Willian Lustosa, em que atesta que Luiz Otávio Pinheiro Júnior “apresenta patologia C/D 10 –C91–0, e está em tratamento quimioterápico com duração de 2 anos e 6 meses”, afirmando também que “o menor deverá se afastar de suas atividades escolares, na primeira fase do tratamento, com duração prevista de 6 meses;

· Exames laboratoriais (Mielograma, Hemograma e Contagem de Plaquetas).

II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
A solução tem amparo na Lei Nº 9.394/96, Art.24, Inciso VI, que estabelece: “o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação”.

Tem respaldo, também, no Parecer Nº 879/99, deste Conselho, que trata da questão e estende seus efeitos a casos análogos.

Cont. Par. Nº 0495/2001

III - VOTO DA RELATORA 

Voto favoravelmente ao atendimento da solicitação, considerando a impossibilidade do aluno freqüentar as aulas regularmente por motivo de doença, atestada pelo médico que acompanha Luiz Otávio Pinheiro Júnior. A aprendizagem de um aluno, objetivo maior da escola, poderá ser favorecida fora da sala de aula, dependendo fundamentalmente de uma mediação que ocorra em condições propícias e com a cooperação da família.

Enquanto sujeito ao regime de exercício domiciliares, o aluno terá freqüência às aulas considerada efetiva, devendo a escola fazer constar em seus assentamentos escolares os dados necessários para a adequada identificação dos procedimentos adotados, inclusive as avaliações.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado “ad referendum” do plenário, nos termos da Resolução     Nº 340/95, deste Conselho.

Sala das Sessões da Câmara da Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 12 de setembro de 2001.

Lindalva Pereira Carmo

Relatora
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Francisco de Assis Mendes Goes

Presidente da Câmara em exercício


________________________
                                                                             Marcondes Rosa de Sousa 


                                                              Presidente do CEC
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